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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2012
(Do Sr. PASTOR EURICO)
Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que “
Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal”, tornando obrigatória a impressão de imagem de acidente de trânsito nos rótulos das garrafas de bebidas alcoólicas e advertência nos seguintes termos: “Bebida alcoólica também mata!”
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que “Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal”, tornando obrigatória a impressão de imagem de acidente de trânsito nos rótulos das garrafas de bebidas alcoólicas.

Art. 2º Dê-se ao § 2º do art. 4º da Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, a seguinte redação:

“Art. 4º ........................................................................

....................................................................................

§ 2º Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão imagem de acidente de trânsito e advertência nos seguintes termos: "Bebida alcoólica também mata!".”
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.


JUSTIFICAÇÃO

O Relatório Brasileiro sobre Drogas, publicado em 2009 pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, aponta conclusões importantes a respeito dos efeitos do consumo do álcool no País. No que diz respeito às ocorrências de trânsito nas rodovias federais, o estudo indica uma preocupante tendência de aumento no número de acidentes com vítimas associados ao consumo de bebidas alcoólicas. Segundo a pesquisa, de 2004 a 2007, esse índice registrou acréscimo em todas as regiões geográficas brasileiras. No agregado dos dados, o número de acidentes com vítimas passou de 498, em 2004, para 1.909, em 2007.
A perigosa combinação de álcool e direção, além de ser responsável por ceifar a vida de milhares de inocentes todos os anos, também provoca dramas sociais e econômicos de toda ordem. Mensalmente, o Estado é obrigado a arcar com milhões de reais na recuperação das vítimas do trânsito em hospitais públicos, bem como no pagamento de benefícios da previdência social.
O problema apontado, no entanto, não ocorre somente no Brasil. Atenta a esse infortúnio de dimensões globais, a Organização Mundial da Saúde vem reiteradamente conclamando os países membros da entidade a adotar medidas restritivas de estímulo ao consumo de bebidas alcoólicas. Nesse sentido, uma das experiências mais bem sucedidas de combate à prática de dirigir sob o efeito do álcool foi implementada na Austrália. Em 1989, o país iniciou uma campanha de segurança no trânsito baseada na veiculação de imagens realistas de acidentes nas estradas provocados pelo uso de bebidas alcoólicas. Desde então, foi registrada uma redução de mais de cinquenta por cento nas vítimas fatais de trânsito, com permanente viés de queda.
No Brasil, em 2008, o Governo Federal lançou mão de artifício similar com o objetivo de desencorajar o consumo de tabaco no País. Na oportunidade, a Anvisa expediu resolução obrigando os fabricantes de cigarro a divulgar, nas embalagens do produto, fotografias exibindo imagens chocantes de pessoas vitimadas pelas doenças mais frequentes causadas pelo tabaco. Para as bebidas alcoólicas, no entanto, a regulamentação em vigor determina apenas que os rótulos das embalagens contenham advertência alertando o consumidor para evitar o consumo excessivo de álcool.
Considerando, pois, a premente necessidade da adoção de medidas para enfrentar a proliferação dos acidentes nas estradas causados pelo uso do álcool, elaboramos o presente projeto de lei, que torna obrigatória a impressão de imagens de acidentes de trânsito nos rótulos das garrafas de bebidas alcoólicas. A medida, além de harmonizar-se com as mais modernas e eficientes práticas utilizadas no mundo para desestimular o consumo do álcool, também está em sintonia com o texto constitucional, que atribui ao Poder Público a competência para estabelecer normas de esclarecimento à população sobre os malefícios decorrentes do consumo do álcool.

Ressalte-se, por oportuno, que o custo da implementação da medida proposta é virtualmente nulo, pois demandará dos fabricantes apenas mudanças pontuais no layout do rótulo das garrafas de bebidas. Para a sociedade, por sua vez, os benefícios advindos do projeto serão gigantescos, pois concorrerão para desencorajar a prática imprudente de dirigir sob o efeito do álcool, contribuindo para poupar vidas e reduzir os gastos públicos com despesas hospitalares e previdenciárias.
Em razão dos argumentos elencados, esperamos contar com o apoio dos nobres Pares para a discussão e aprovação da presente iniciativa.

Sala das Sessões, em         de maio de 2012.

Deputado PASTOR EURICO
